
 

 

De: noreply@ar.parlamento.pt [mailto:noreply@ar.parlamento.pt]  

Enviada: segunda-feira, 14 de Dezembro de 2015 15:19 

Para: DAC Correio <DAC.Correio@ar.parlamento.pt> 

Assunto: Apreciação Pública do(a) Projeto Lei Nº 20/XIII 

 

 

Contributo para a Apreciação Pública do Projeto Lei Nº 20/XIII 

Diploma: Projeto Lei 

N.º: 20/XIII 

Identificação do 

sujeito ou 

entidade: 

Federação Nacional dos Sindicatos dos Trabalhadores em Funções 

Públicas e Sociais 

Morada ou 

Sede: 
Rua Rodrigues Sampaio,138-3º 

Local: Lisboa 

Código Postal: 1150-282 LISBOA 

Endereço 

Eletrónico: 
fnstfps@fnstfps.pt 

Texto do 

Contributo: 

Projecto de Lei n.º 3/XIII (PS) «Restabelece os feriados nacionais da 

Implantação da República, a 5 de Outubro, e da Restauração da 

Independência, a 1 de Dezembro» Projecto de Lei 8/XIII (PCP) 

«Reposição dos feriados nacionais retirados» Projecto de Lei 20/XIII 

(PEV) Restitui os feriados nacionais obrigatórios eliminados (Alteração 

ao Código de Trabalho aprovado pela Lei 7/2009, de 12 de fevereiro, 

alterado pelas Leis n.ºs 105/2009, de 14 de setembro, 53/2011, de 14 

de outubro, 23/2012, de 25 de Junho, 47/2012, de 29 de Agosto, 

69/2013, de 30 de Agosto, 27/2014, de 8 de Maio e 55/2014, de 25 de 

Agosto)» Projecto de Lei 21/XIII (PEV) «Consagra a Terça-feira de 

Carnaval como feriado nacional obrigatório (Alteração ao Código de 

Trabalho aprovado pela Lei 7/2009, de 12 de fevereiro, alterado pelas 

Leis n.ºs 105/2009, de 14 de setembro, 53/2011, de 14 de de outubro, 

23/2012, de 25 de Junho, 47/2012, de 29 de Agosto, 69/2013, de 30 de 

Agosto, 27/2014, de 8 de Maio e 55/2014, de 25 de Agosto)» Projecto 

de Lei 33/XIII (BE) «Restabelecimento dos feriados nacionais 

suprimidos» A Frente Comum entende que os presentes Projectos de 

Lei representam a resposta à reivindicação dos trabalhadores após um 

dos grandes ataques aos seus direitos conquistados com a sua luta e a 
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sua determinação. A reposição dos dias feriados é, não só, a reposição 

do direito fundamental ao repouso e aos lazeres, como a reposição do 

direito à remuneração superior a todos os que trabalham nestes dias. O 

ataque aos direitos dos trabalhadores perpetrado por PSD e CDS-PP 

não foi mais do que um verdadeiro ajuste de contas com anos de 

conquistas que a direita portuguesa não só nunca aceitou como se 

achou no direito de violar e retirar. Contudo, e ao longo dos mandatos 

do Governo PSD e CDS-PP a luta e a resistência foram determinantes 

para que hoje seja possível reverter muitas das agressões aos direitos 

dos trabalhadores e das suas famílias. A Frente Comum sublinha ainda 

a importância de, a par da reposição dos feriados roubados, ser 

reconhecido o dia de Carnaval como feriado, tal como proposto pelo 

PEV. De facto, por todo o país o dia de Carnaval é um marco e em 

muitas localidades é um marco municipal como em Torres Vedras, 

Loulé, Sesimbra, Ovar, Canas de Senhorim, Madeira, Alcobaça, 

Mealhada, com importantes tradições populares e festas que envolvem 

toda a comunidade. Acresce que, há décadas que a Administração 

Central tem vindo a gozar este dia, através de sucessivos despachos 

que determinam «tolerância» neste dia, existindo mesmo na sociedade 

a forte convicção de que este dia é feriado, com a organização familiar 

e escolar a traduzirem, precisamente, esta tradição. De facto, muitas 

são as escolas que organizam os desfiles com as crianças, levando a 

que os pais estejam presentes (logo, usando da tolerância ou sendo 

obrigados a tirar o dia de férias), existindo o costume das «férias de 

Carnaval» com o encerramento temporário das escolas e o 

encerramento de vários serviços públicos e privados nesse período. 

Assim, e no ordenamento jurídico português, os usos e costumes são 

fontes de direito, formando-se a norma no meio social, sendo a própria 

sociedade a assumir, de forma indirecta, o papel de «legislador». A 

base do costume é a repetição de certas práticas sociais (corpus) que 

podemos designar por uso, prática acompanhada de uma consciência 

da sua obrigatoriedade e do convencimento de que tal prática não é 

algo de arbitrário, mas antes vinculativa e essencial à comunidade (o 

animus), sendo que o direito consuetudinário entre nós está valorado 

como tal no próprio direito civil (artigos 3º e 348º do Código Civil), 

entendendo a Frente Comum que este é o momento para que a 

Assembleia da República traduza em lei aquilo que é prática e 

convicção dos trabalhadores dos sectores público e privado. FCSAP 
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